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RELATÓRIO

Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal cujo mérito solicita aprovação de Projeto de Lei que “Altera a Lei nº 3.208, de 23 de março de 2010 que regulamenta a concessão dos benefícios eventuais da Política da Assistência Social”. 

O processo tramita exclusivamente em formato digital, constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos em anexo.

· ID 34530 (pdf, 3 páginas);
· ID 34547 (página única).

PARECER

A respeito do tema, transcrevemos trechos da excelente obra do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, ao abordar a competência do município no âmbito da assistência social. Vejamos.

“Os serviços de saúde pública higiene e assistência social incluem-se na categoria das atividades comuns às três entidades estatais, que, por isso, podem provê-los em caráter comum,   concorrente ou supletivo (CF, art. 23, II e IX)

“Tais matérias, como facilmente se percebe, interessam tanto à União como aos Estados-membros, ao Distrito Federal e aos Municípios em geral. por isso, não se pode determinar, a priori, a competência a que ficam sujeitas. As circunstâncias de cada caso e os objetivos visados pelo serviço é que determinarão a entidade competente .
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(...)

Tratando-se de competências concorrentes e supletivas, sempre que a esfera mais alta passar a prover o mesmo assunto de modo diverso do provimento inferior, fica afastada a regulamentação da entidade menor; se não houver conflitos, vigem, paralelamente, ambas as competências.

(...)

Ao Estado moderno se reconhece o dever de prestar assistência aos necessitados, no mais amplo significado dessa palavra, isto é, em todos os setores em que o indivíduo, por seus próprios esforços, não puderam obter os recursos mínimos para manter a si e à sua família, bem como defender seus direitos em juízo. Na Constituição Federal de 1988 esse dever vem expresso como competência comum a todas entidades estatais (art. 23, II, parte final).

Dessa conceituação sobressai que a assistência social (não confundir com previdência social) compreende o amparo material, moral e jurídico do necessitado e de sua família. Material, provendo-os de recursos necessários à sobrevivência      na      sociedade;		moral, amparando-os com conselhos e o calor da solidariedade	humana;	jurídico, assegurando-lhes a movimentação gratuita dos meios judiciários de que necessitarem para defesa dos seus direitos.

O conceito de assistência social evoluiu de caridade pública ao de proteção legal do indivíduo pelo Estado. Primitivamente o Poder Público assistia aos necessitados baseado na ideia de beneficência; modernamente assiste-lhes eles por um dever de solidariedade humana, da sociedade para com todos os


membros que a compõem. Perante o Estado - e nessa acepção se entende a União, o Estado membro e o Município -, todo ser humano se apresenta como merecedor de amparo, quer como elemento útil à economia da comunidade, quer como elemento improdutivo por deficiência física, mental ou educacional. Aos indivíduos capazes o Poder Público deve proteção no sentido de amparar e fomentar sua produtividade; aos incapazes, no sentido de lhes restituir a capacidade ou de supri-la com os recursos necessários, quando exequíveis a reintegração ou o aproveitamento do indivíduo no seio da comunidade social.

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17ª. Ed., 2ª tiragem atualizada por ADILSON ABREU DALLARI (Coordenador). –
São Paulo: Malheiros Editores, 2014. P.478-482)


Como vimos, a assistência social está inserida nas competências comuns dos entes federativos, sendo adequada a ação do Município nesse sentido, sob o prisma do interesse local.

No mérito, ao quanto verificamos, a alteração proposta na verdade trata de excluir da redação dos artigos em questão a cobertura de determinados itens, que podem ser verificados a partir da redação atualmente vigente:

Art. 5º São formas de benefícios eventuais: (...)
III - outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, tais como


alimentação;	agasalho;	passagens;	fotografias para confecção de documentos oficiais.

(...)

Art. 11. (...)

(...)

II - encaminhamento para documentação através dos fornecimentos de 6 (seis) unidades de fotografias 3x4;


Não há referência na mensagem justificativa ou no corpo do projeto quanto à criação de novas despesas, de modo que o presente parecer não aborda questões de natureza fiscal.


Por fim, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:


a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a


audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.


b) EDUCAÇÃO , SAÚDE E AÇÃO SOCIAL, por competência específica, eis que a proposição se refere à assistência social prestada pelo Município.

Art. 79- O assuntos relativos à Educação , Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste Artigo:

(...)

§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral. (Modificado pela Resolução Plenária nº 404, de 14 de março de 2006 )


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com os fundamentos normativos e doutrinários apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento opinando pela viabilidade da tramitação, destacando, como de praxe, que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões


permanentes. À conclusão superior, e com aprovação, encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Parecer exarado em 13 de dezembro de 2021
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